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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO
Gabinete dâ Prel-eita

LBt No 270t2007

Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração da lei orçamentária pqra o

exercício de 2008 e dá outras providências.

A Prefeita do Município de Vertente do Lerio, Estado de Pernambuco, no uso

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante disposições
contidas no § 1o do art. 124, da Constituição do Estado de Pemambuco, do art. 165, §

2.", da Constituição Federal e do art. 4.", dal,ei Complementar n." I01, de 04 de maio

de 2000, submete à apreciação da Câmara Municipal o seguinte projeto de lei:

CAPITULO I

Seção Unica
Das Disposições Preliminares

Art. 1o. O Orçamento do Município de Vertente do Lério, Estado de Pemambuco,
paÍa o exercício de 2008, será elaborado e executado observando as diretrizes,
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I as diretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária;
II - a estrutura e a orgmização do orçamento;
III - as alterações na legislação tribuüí,ria do Municipio;
IV - as diretrizes relativas às despesas do Municipio com pessoal e encargos;
V - as diretrizes gerais relativas à execução orçamentária;
VI - a participação da população e das audiências públicas;
VII - a celebração de operações de credito;
VIII as disposições gerais.

haça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro / Vertente do Lérto - PE.
Fone: 634-7144 ,t Fox: 634-7156 - CEP.: 55760-000 - CNpl - 40.593.646/0001-60



'à,
!.{

".,+.;Jr'
PREFEITURA MUNiCIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

Gabinelc da Prelbilit

CAPITULO II
SeÇao Uruca

Das Metas e Riscos Ficais

Art.2". Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal no l0l, de 4 de

maio de 2000, ntegram esta lei os seguintes anexos:

I de Riscos Fiscais;

II - de Metas Fiscais,

Parágrafo único. Para efeito das disposições do inciso II, deste artigo, consta do

demonstralivo de mefas fiscais, os seguintes anexos:

I - Metas Anuais, oontendo:

a) Metas Anuais de Receita;
b) lvletas Anuais de Despesa;
c) Resultado Primario;
d) Resultado Nominal;
e) Montante da Díüda.

II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
III - Metas anuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;
IV - Evolução do patrimônio líquido;
V - Origem e aplicação dos recursos com alienação de ativos;
VI - Receitas e despesas preüdenciárias do RPPS;
VII - Projeção atuanal do RPPS;
VIII - Estimativa e compensação da renúncia de receita;
IX - Margem de expansão das despesas de caráter obrigatório;
X - Metodologia de cálculo das metas anuais de receita e despesa.

CAPÍTULO M
Seção I

Das diretrizes gerais para a elaboração da proposta orçamentária

Art. 3'. A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da
gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo
acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas, inclusive
por meio de audiências públicas.

§»e.,
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Parágrafo único. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será

dada ampla diwlgação, inclusive em meios elefônicos de acesso público:

I os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
II as prestações de contas e respectivos pareceres préüos;
III - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
IV - o Relatório de Gestão Fiscal.

Art. 4'. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes desta
T.ei e de seus anexos, estabelecidas em consonânÇia com a legislação constitucional e

infiaconstitucional específica, terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todaüa, em limite à
programação das despesas, devendo ser observados os objetivos abaixo
especificados:

I - responsabilidade na gestão fiscal;
ll - desenvolvimento econômico e social, üsando à redução das desigualdades,
III - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e

serviços de saúde e de educação;
IV - ação planejada, descentralizada e transpaÍente, mediante incentivo à

participação da sociedade;
V aÍiculaçâo, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;
VI - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VII - preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestações

culturais.

§1" No projeto de lei orçamentina, a destinação de recursos relativos aos progrÍunas

sociais conferirá prioridades às áreas de menor índice de desenvolümento humano.

§2' O Anexo de Prioridades, que integra esta Lei por meio do ANEXO I, contem as

metas prioritiirias para o exercício de 2008, identificadas por objetivos ünculados aos
programas de governo de que trata o PPA.

§3" As ações dos programas prioritiírios integrarão a proposta orçamentária para
2008, por meio dos projetos e atiüdades a eles relacionados.

Art. 5o. Integrarão a proposta orçam do Município para 2008:

haça Severtno Barbosa de Sales, 40 - Centro / Vertente do Léio - PE.
Fone-: 634-7144 / Fax: 634-7156 - CEP.: 55760-000 - CNPI -40.593.646/0001-60



'r l :f j

rài:ts)
§:'z-'Úf

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Gabinete da Pret'eita

I -Prqeto de lei;
II -Anexos;
III -Mensagem

§l'O texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo §8', do art.
165 da Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal n" 4.320164.

I - Quadro de discriminação da legislação da receita;
II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas

decorrentes de: anistias, remissões, subsídios e beneficios de nahreza
fi nanceira e tributária;

m - Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada

nos exercícios de 2005 e 2006, bem como a estimativa para2007;
ry- Tabela explicativa da evolução da despesa realizada

nos exercícios de 2005 e 2006 e ftxadapara2ü}T;
V - Demonstrativo consolidado da receita resultante de

impostos e da despesa consignada para manutenção e
desenvolvimento do ensino no exercicio de 2008, bem como o
percentual orçado para aplicação no referido exercício, consoante art.
212 da Constituição Federal;

VI - Demonstrativo consolidado do percentual das receitas
indicadas no art.77 do ADCT da Constituição Federal e das despesas
fixadas na proposta orçamentária para 2008 destinadas às ações e

serviços de saúde;
VII - Demonstrativos dos recursos destinados ao

atendimento e desenvolvimento de progrÍImas e ações de assistência à
criança e ao adolescente;

VIII - Demonstrativo da receita e despesa segrurdo as
categorias econômicas,, anexo I daLei 4.320164;

IX - Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2
daLeí 4.32Q64

X - Receita consolidada por categorias econômicas,
anexo 2 Lei 4.320/64;

XI- Natureza da despesa por categoria econômica, por
unidade orçamentária, anexo 2 da Lei no 4.320164
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§ 2' A composição dos anexos de que trata o inciso II do caput deste artigo será por
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XII - Nahreza da despesa consolidada por categoria
econômica, anexo 2 daLei 4.320/64;

Xru - Demonshativo da despesa por programa de
trabalho, projeto, atiüdade e operação especial, por unidade
orçamentária, anexo 6 daLei 4.320164^

XIV - Demonstrativo dos programas de trabalho,
indicando funções, sub-flrnções, projetos e atiüdades, anexo 7 da Lei
4.320164,

XV - Demonstrativo da despesa por frrnções, sub-
firnções e programas conforme o vínculo, anexo 8 daLei 4.320164;

XVI - Demonstrativo da despesa por órgãos e

funções, anexo 9 daLei 4.320/64;
XVII - Demonstrativo da compatibilidade da

programação dos orçamentos com prioridades, objetivos e metas

desta Lei;
XVII - Demonsffativo para atendimento do § 6" do art.

165 da Constituição Federal.

Art. 6o O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fi.rndos,

bem como o das entidades autárquicas e fundações, discriminarão suas despesas nos

seguintes níveis de detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;
III - despesa por unidade orçamentária, eüdenciando as classificações institucional,
funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos, atiüdades e

operações especiais, e especificando as dotações por grupo de natureza da despesa,
modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recursos.

Art. 7o. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do art. 4" da
Lei Complementar Federal no l0l, de 2000, a alocação dos recursos na lei
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo.

AÍ. 8o. A lei orçamentária conterá dotação para reserya de contingência, no valor,
mínimo, de 1,0Yo (um inteiro por cento) da receita corrente liquida preüsta paÍa o
exercício de 2008, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos
e eventos fiscais impreüstos.
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Parágrafo único. Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência para

a sua finalidade, no todo ou em parte, o saldo remanescente poderá ser utilizado para

a cobertura de créditos adicionais, conforme disposições do art. 5.o, inciso III, da LC
n.'101/00.

Art. 9.o A lei orçamentiária não consigrrará recursos para início de novos projetos se

não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as

despesas de conservação do patrimônio público.

§ 1". O disposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de çada fonte de

recursos, conforme ünculações legalmente estabelecidas.

§ 2". Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários esteja compatível com os cronogramas fisico-financeiros ügentes.

Art. 10. Os projetos e atiüdades constantes da Lei Orçamentária para 2008, com
dotações ünculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntát'ias, só

serão executados e utilizados, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo
de caixa.

Parágrafo único. Poderão ser estimadas receitas e fixadas despesas no orçamento pam
2008, destinadas aos investimentos çonstantes no PPA çitados no capu!, em valores
superiores aqueles estimados nos anexos desta Lei, desde que haja perspectiva de
transferências voluntárias para o Municipio superiores a estimativa constante nesta
LDO.

Ar1. 11. A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem
desenvolüdos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal no
11.079, de 30 de dezembro de2004.

ArÍ. 12. A lei orçamentilria anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem
desenvolüdos por meio de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal no
1 I .107, de 6 de abril de 2005.

tut. 13. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da respectiva lei,
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária
e preüdenciiiria, em tramitação.

§ 1". Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçarnentária:
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I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a

receita adicional esperada, em decorrênci a de cada uma das propostas e seus

dispositivos; e

II - será identificada a despesa, condicionada à aprovação das respectivas alterações
na legislação.

§ 2". Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou sejam parcialmente

aprovadas, até 3l de dezembro de 2007 , de forma a não permitir a integralização dos
recursos esperados, as dotações à conta das referidas receitas serão canceladas no

todo ou em parte, conforme o caso, mediante decreto.

Art. 14. O projeto de lei orçamentríria poderá computar na receita:

I - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2" do art.7o da

Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, observados o disposto no § 2o do art.

12 e no art.32, ambos da Lei Complementar Federal n" 101, de 2000, no inciso III do

aÍt. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições
fixados pelo Senado Federal;

ll - operações de credito a serem autorizadas na própria lei orçamentária, observados

o disposto no § 2" do art. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar Pederal no 101,

de 2000, no inciso III do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso,

os limites e condições fixados pelo Senado Federal;

AÍt. 15. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-ão aos
gastos necessáLrios à divulgação de investimentos e serviços públicos efetivamente
realizados, bem como de campaúas de nafureza educativa ou preventiva, excluídas
as despesas com a publicaçâo de editais e outras legais.

Art. 16. A Prefeita do Município poderá enüar mensagem à Câmara Municipal para
propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto nâo iniciada a
votação na Comissão específica.

Parágrafo único. Poderão constar da proposta orçamentária dotações para programas,
projetos e atiüdades constantes de projeto de lei de alteração do plano plurianual em
tramitação na C deV S.

Praça Seveino Barbosa de Sales, 40 - Centro / Verteníe do Lérto - PE.
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pagamento de débitos inscritos na díüda ativa do Mturicípio.
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CAPÍTTILO ru
Seção II

Dos Creditos Adicionais

ArÍ. 1'7 . No texto da Lei Orçamentiíria paÍa o exercício de 2008 conterá autorização
para aberír"a de creditos adicionais suplementaÍes de até quarenta por cento do total
dos orçamentos e autorização para confrataÍ operações de credito, respeitadas as

disposições da Resolução n.' 043/2001, do Senado Federal, bem como da legislação

aplicável a matéria.

Art. 18. Os créditos especiais e suplementares serão autorizados por lei e abertos por
Decreto Executivo, podendo haver transposição de uma categoria econômica para

outra, observadas as disposições da Lei Federal n" 4.320/64 e atualizações
posteriores.

§ 1'. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de creditos
especiais e suplementares, autorizados na forma do caput deste artigo, desde que não

comprometidos, os seguintes:

I - superáüt financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
II - recrusos provenientes de excesso de arrecadação;
III - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentá,rias ou de

créditos adicionais, autorizados em lei;
IV - produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realizá-las, inclusive financiamentos com recursos
provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM e outros;
V - recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicação em
despesas a cargo do próprio firndo;
VI - recursos provenientes de transferências voluntiírias resultantes de convênios,
ajustes e outros instrumentos para realizaçào de obras ou ações específicas.

§ 2'. As propostas de modificações ao projeto de lei orçamentária, bem como os
projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de
detalhamento, os demonstrativos e as informações estabelecidas para o orçamento.

haça Severino Barbosa de Sales, 40 - Ceníro / Vertentu do Lfro - PE.
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§ 3". Os Créditos Adicionais Especiais autorizados nos ultimos 4 (quatro) meses do
exercício poderâo ser reabertos até o limite de seus saldos e incorporados ao
orçÍrmento do exercício seguinte^consoante § 2'do art. 167 da Constihrição Federal.
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AÍt. 19. Para realizaçào das ações e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes
dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os

orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com
recursos de anulação de dotações, respeitados os limites constitucionais.

fut. 20. Para adequação orçamentiíria decorrente de mudança na estrutuÍa
adminisfiativa determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado, mediante
Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, dotações

orçamentárias constantes no orçaÍnento para o exercicio de 2008 e em seus créditos
adicionais, em decorrência da extinção, transferência, incorporação ou
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas

competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, inclusive os títulos e

descritores, metas e objetivos, fontes de recursos e modalidade de aplicação.

Parágrafo único. Na fansposição, fransferência ou remanejamento de que kata
o caput poderá haver reajuste na classificação firncional, respeitada a Portaria MOG
4211999.

Art.21. Não se incluem no limite de suplementação, preüsto no Art. l7 da presente

Lei, as dotações do mesmo grupo, para atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamentos do sistema preüdenciário;
III - pagamento do serviço da dÍüda;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema
Unico de Saúde e do Sistema Municipal de Ensino;
V - transferências de fi.rndos ao Poder Legislativo;
VI - despesas vinculadas a convênios, bem como sua contrapartida;
VII - incorporação de saldos financeiros, apurados em 3l de dezembro de 2007, do
excesso de arrecadação de recwsos ünculados a fi.rndos especiais e ao FUNDEB,
quando se configurar receitas do exercicio superior as preüsões de despesas fixadas
na Lei de Orçamento.

Art. 22. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais
integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

§1" No processamento do orçamento e da contabilidade será utilizado software de
contabilidade e orçamento público que deverá:
I - processar a contabilidade em partidas dobradas nos sistemas orçamentário,
financeiro, patrimonial e com

Praça o Barbosa de Sales, 40 - Centro / Vertente do Lérto - PE.
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II - possuir centro de custos que identifique os gastos para propiciar avaliação de

resultados, nos termos do regulamento aprovado por Decreto;
III - atender aLei 4.320164, inclúdas as disposições regulamentares e

atualizações posleriores;
lV - permitir o processÍrmento dos demonstrativos que integtarn os
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal,
nos termos da regulamentação estabelecida pela Secretaria do

Tesouro Nacional.

§ 2' Durante a execução orçamentiíria, o Poder Executivo, autorizado
por Lei, poderá incluir novos projetos, atiüdades ou operações
especiais nos orçamentos das unidades administrativas e gestoras na

forma de crédito especial.

Art. 23. A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto.
atiüdade ou operações especiais, a dotação frxada para cada grupo de natweza da

despesa e da respectiva modalidade de aplicação, com apropriação dos gastos nos
respectivos elementos de despesa de conformidade com a Portaria Interministerial n."
I 63/200 I e alterações posteriores.

Parágrafo único. A transposição, o remanejamento ou a ffansferência de recursos de
um elemento de despesa para outro, dentro de uma mesma unidade orçamentáLr:ia, será
feita por meio de Decreto.

CAPITULO M
Seção III

Do Superáüt

Atl.24. A lei orçamentaria poderá prever superávit orçamentário

§ 1." Se, no decorrer do exercício, não houver necessidade de utilização integral do
superáüt orçamenlário, o Executivo poderá fazer uso do valor remanescente paÍa a
abertura de créditos adicionais, na forma que estabelecer a lei orçamentária.

§ 2.". Será considerada a obtenção de superáüt primá,r"io na elaboração do projeto, na
aprovação e execução da lei orçamentária para 2008, bem como deverá ser
eüdenciada a transparência da gestão, observando-se o princípio da publicidade e
permitindo-se o amplo acesso da sociedade às informaçôes, onde se inclui a Internet.

GaLf
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CAPÍTULO IV
Seçâo Unica

Das alterações na legislação tributiíria

Art. 25. O Poder Executivo encamiúará ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais,
se necessárias à preservação do eqülíbrio das contas públicas, à consecução da
justiça fiscal,, à eficiência e modemização da máquina arrecadadora, à alteração das

regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao
cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de

cobrança.

Art.26. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de ciílculo que implique redução disçriminada de tributos ou
contribüções, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado,
deverão atender ao disposto no art. 14, da Lei Complementar Federal n' 101/2000,
devendo ser instruídos com demonsfrativo do estudo do seu impacto orçamentário e

financeiro.

Art. 2'7. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em díüda ativa, culos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderâo ser cancelados,
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para os
efeitos do disposto no § 2" do art. 14 da Lei Complementar n" l0l, de 04 de maio de
2000

Parágrafo único. Constará do orçamento dotações destinadas a implementação de
programa de modernização do sistema de arrecadação, cobrança de tributos e da
díüda ativa tributrf ia.

CAPÍTULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas
Subseção I

Das despesas com pessoal

AÍt. 28. os Poderes Legislativo e Executivo, para fins de atendimento do disposto no
inciso II, do § l" do art. 169 da constihrição Federal, ficam autorizadas a conceder
quaisquer vantagens, aumentos de remuneraçâo, criação de cargos, funções,
alterações na esfufuql de carreira, bem como realização de concurso, admissões out -,'6)!u
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contratações de pessoal a qualquer título, observadas as disposições contidas na Lei
Complementar no 101, de 2000.

Parágrafo único. No exercício financeiro de 2008, as despesas com pessoal dos

Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos art. 18, 19 e

20 da Lei Complementar Federal n' l0l, de 2000.

Art. 29. Observado o disposto no parágrafo único do art. 28 desta lei, o Poder

Executivo poderá encamiúar projetos de lei üsando:

I - à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de

servidores;
II - à criação e à extinção de cargos públicos;
III - à criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
IV - ao proümento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a
legislação municipal ügente;
V à reúsão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, caneiras e
salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por meio de
políticas de valorização, desenvolümento profissional e melhoria das condições de

trabalho do servidor público.
VI - Instituição de Inceativos a demissão voluntiiria.

§ 1". Fica dispensada do encamiúamento de projeto de lei a concessão de vantagens
já preüstas na legislação.

§ 2" A criaçâo ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei ComplementaÍ Federal no 101, de 2000.

tut. 30. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o ut.22 daLei
Complementar Federal n" l0l, de 2000, a contratação de horas-extras somente poderá
ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de
saúde pública ou em situações de exfrema gravidade, devidamente recoúecida pelo
respectivo Chefe do Poder.

fut. 3l . Para atendimento das disposições do art. 60, inciso XII, no Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda
Constitucional no 53, de 19.12.2006, publicada no DOU em 20 12.2006, bem como
paÍa pagar o valor do salário minimo a todos os servidores municipais, da forma
definida no inciso IV do art. 7" da constituição Federal, Íica o poder Executivo
autorizado a conceder no salarial aos profissionais de magistério e aos servidores
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municipais, que serão compensados quando da concessão de reajuste autorizado por
Lei

Ar1.32. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento

aos limites estabelecidos na Lei Complementar n" l0l/2000, o Poder Executivo

adotará as seguintes medidas:

I
II
m
IV

- eliminação de vantagens concedidas a servidores;
- eliminação de despesas com horas-extras;
- exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
- rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

Parágrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serào

tomadas de acordo com as disposições constitucionais pertinentes.

fut. 33. O Município poderá incluir na proposta orçamentiiria dotaçào destinada ao

custeio de despesas com programa de demissão voluntiíria de servidores.

CAPÍTULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção II
Da preüdência

Art. 34. O lt{unicípro poderá contrator semiços de consultorios e assessorias,

c:ontábeis, financeiros, atudridis, previdenciárias e jurídicas para o Regime Próprio
de Previdêncio Social ÀPPS.

fut.35. Serão lncluídas dotações no orçamento de 2008 pararealização de despesas

com coberhra de déficit e passivo atuarial do RPPS, vindos de exercíçios antedores.

tut. 36. O Regime Próprio de Preüdência Social será estruturado de acordo com a
legislação ügente, especialmente no tocante a contabilidade previdenciária nos
termos da legislação aplicável a materia.

Art. 37. Os relatórios e demonstrativos exigtdos pela legislação ügente serão
publicados pelo gestor do RPPS, nas datas especificadas em lei e regulamento.

Art. 38. O orçamento do frrrdo de preüdência poderá integrar a proposta
orçamentária po de unidade gestora supervisionada.
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Parágrafo único. Adotar-se-á o conceito de Receita Intra-Orçamentá,ria para
contraparlida das despesas Íealizz,das na Modalidade de Aplicação "9l-Aplicação
Direta Decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos

Orçamentos Fiscal e <ia Segundade Social", conforme consta na Portaria
Interministerial n " 688, de 14 de outubro de 2005.

CAPÍTULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção III
Da saúde e educação

Art. 39. A aplicação de receitas em ações e serviços de saúde, bem como de

educação, serão demonsfadas por meio da publicação dos Demonstrativos Anexo X
e XVI do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, elaborados de
conformidade com o Manual do Tesouro Nacional aprovado pela Portaria STN n"

633, de 30 de agosto de 2006, que serão disponibilizados pelo Poder Executivo aos

competentes conselhos de acompaúamento.

CAPITULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção IV
Dos suprimentos para o Legislativo

Art. 40. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela Prefeitura até
o dia vinte de cada mês, através de suprimento de fundos, nos termos art. 29-A da
Constituição Federal, devendo, a Cfunua, proüdenciar o enüo, à Prefeitura, dos
balancetes orçamentiírios, ate o décimo dia útil do mês subseqüente, para efeito de
processamento consolidado, nos termos das disposições do art. 74 da ConsUtuição
Federal, bem como propiciar a elaboração dos Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentéria e de Gestão Fiscal exigidos pela Lei Complementar n" 101/2000.

Parágrafo único. Especificamente no mês de Janeiro de 2008, o repasse dos
duodecimos legislativos poderá ser feito na mesma proporçâo utilizada no mês de
dezembro de 2007, devendo ser ajustada em fevereiro de 2008, eventual diferença
que venha a ser encontrada, pwa mais ou para menos, quando todos os balanços
estiverem publicados e calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício
antenor
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CAPITULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção V
Dos convênios com outras esferas de Govemo

Art. 41. O Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou

da Uniâo para cooperaç ão técnica e financeira, na forma da Lei, bem como incluir
dotações específicas para custeio de despesas resultantes destes convênios no

orçamento de 2008.

AÍf. 42. Os convênios, contratos, acordos ou ajustes firmados com
outras esferas de governo, dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver
programas nas áreas de educação, culhra, saúde e assistência social,

bem como infra-estrufura, saneamento básico, combate aos efeitos de

alterações climáticas, preservação do meio ambiente, promoção de

atiüdades geradoras de empregos no âmbito do Município e de

atiüdades ou serviços cujas despesas sâo próprias de outros
governos.

CAPITULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção VI
Das subvenções

AÍt. 43. Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2008, bem como em suas

alterações, dotações a titulo de transferênçias de recursos orçamentários a instituições
privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não ünculadas ao Município, a
título de subvenções sociais, nos termos da Lei, e sua concessão dependerá:

I - de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

II -de que exista lei específica autorizando a subvenção;
III -da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que

deverá ser encamiúada, pela entidade beneficiá,ria, até o último dia útil do mês de
janeiro do exercício subseqüente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade
do parágrafo_único, do art. 70 da Constituição Federal, com a redação dada pela

,.--i\ I -..-I D)o tY
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Emenda Constitucional n" l9l98 e das disposições da Resolução T.C. N' 05/93 de

17.03.93, do Tribmal de Contas do Estado de Pernambuco;
IV - da comprovação, por parte da instihrição, do seu regular fimcionamento,

mediante atestado firmado por autoridade competente;
V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade,

até 15 de setembro de 2007-
VI - da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e

o FGTS, conforme artigo 195, § 3", da Constituição Federal e perante a Fazenda
Municipal, nos termos do Código Tributrírio do Município;

VII - de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere a
Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera

de governo.

§1" Integrará o convênio, que formalizará a subvenção, plano de aplicação,
conforme disposições do aÍ. 116 e § l'da Lei Federal n" 8.666/93 e atualizações
posteriores.

§2' Sern prejuizo das demais disposições legais e regulamentares, o plano de

trabalho de que trata o § l" conterá objetivos, justificativas, metas a serem atingidas
com a utilização dos recursos e cronograma de desembolso.

§3'Não constará da proposta orçamentiíria para o exercício de 2008, dotaçâo
paÍa as entidades que nâo atenderem ao disposto nos incisos I, IIL ry e V do presente
artigo.

§4" Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins
lucrativos, de natweza artistica, cultural e esportiva, consoante disposições dos
artigos 215 a217 da Constituição Federal, atendidas as exigências desta seção, no
que couber.

§5' O Município poderá desenvolver PDDE local com recursos próprios, ficando
as ex-igências lrrnjtadas aos requisitos mÍjmos estrpulados no hograma Dinheuo
Direto na Escola, pa"ra as unidades executoras.

§6" As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título
submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de
metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§7' As prestações de
regulamentares,

contas, sem prejúzo de ouffas exigências legais e
as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos
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objetivos e da execução das metas fisicas constantes do plano de trabalho e do

instrumento de convênio.

CAPITULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção VII
Dos consórcios

Art. 44. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de parcera e
outros instrumentos legais aplicáveis para formalização de participação em

consórcios com outros municípios, conforme lei municipal específica e demais

disposiçôes legais aplicáveis.

§l'Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a serem

executados em consórcios, nos termos da Lei Federal n" 11.107, de 06 de abril de

2005, com adequação local, para atendimento de objetivos públicos.

§2' Poderão ser consignadas dotações no orçamento do Município, destinadas à

participação referençiada no coput, inclusive por meio de aurílios, contribuições e

subvenções, bem como para execução de programas, projetos e atiüdades ünculadas
aos progrÍrmas objeto dos convênios,, termos de parcerias e outros instrumentos
formais cabiveis, respeitada a legislação aplicável a cada caso.

CAPITULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção VIII
Dos Programas Assistenciais

Art. 45. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de
progrÍrmas assistenciais, culturais e esportivos, ficando a concessão subordinada as

regras e critérios estabelecidos em leis e regulamentos específicos, Iocais, para
atendimento do disposto no art.26 de Lei Complementar n" 101/2000.

§ 1 ' Nos programas culturais de que trata o caput, se incluem o patrocínio e
realização, pelo Município, de festiüdades cíücas, folclóricas, festa do padroeiro e

outras manifestações culturais, inclusive quanto à valorização e difusão cultural de
que trata o art.215 da Constituição Federal.

0>")-
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§ 2' O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da

execuçâo de programas específicos, onde se inclui esporte solidário e educacional,
consoante disposições do art.217 da Constituição Federal e regulamento local.

CAPITULO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção IX
Dos Precatórios

fut. 46. O orçamento para o exercicio de 2008 consignará dotação
específica para o pagÍrmento de despesas decorrentes de sentenças
judiciárias e de precatórios,, conforme discriminação constante nos §§
1', 1'-A, 2" e 3" do art. 100 da Constituição Federal e art. 87 do
ADCT da Carta Magna e disposições da legislação específica.

Parágrafo único. Os precatórios encamiúados pelo Poder Judiciário à Prefeitura
Municipal, ate 1o de julho de 2007, serão incluídos na proposta orçamentária para o
exercício de 2008, conforme determina a Constituição Federal.

Art. 47. Constituem débitos e/ou obrigações judiciais de pequeno valor, nos termos
do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os debitos decorrentes
de sentenças judiciais com trânsito em julgado, consignados em precatório judiciario,
que teúam valor igual ou inferior a 02 (dois) salários minimos.

CAPÍTTILO V
Seção I

Das diretrizes relativas às despesas

Subseção X
Das OSs e das OSCIPs

fut. 48. A eventual realização de termos de parcerias, contratos de gestão e
congêneres, com organização social e/ou com organização da Sociedade ciül de
Interesse Público, deverão observar as disposições da Resolução TC 020, de 2l de
setembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado de pernambuco.

CAPITULO VI
Seçâo Unica

Da execução Orçamentária
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Subseção I
Das despesas novas

Art. 49. Para geraçâo de despesa nova, o Demonstrativo da
Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro relativo à geração

de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei
Complementar n' l0l/2000, deverá ser elaborado e publicado da

forma definida na alínea "b" do inciso "I" do art. 97 da Constihuçâo
do Estado de Pernambuco.

Art. 50. Para efeito do disposto no § 3" do art. 16 da Lei
Complementar n" l0l/2000, são consideradas despesas irrelevantes
aquelas que não excedam o limite estabelecido nos incisos I e II do
uÍ.24 da Lei Federal n' 8.6ó6, de 21.06.93, modificada pelas Leis n"
8.883, de 08.06.94, n" 9.648 de 27.05.98 e no 9.854, de 27.10.99 e

atualizações posteriores.

CAPÍTULO VI
Seçâo Unica

Da execução Orçamentá,ria
Subseção II

Da limitação de empeúo

Art. 51. Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Executivo poderá fixar a
programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o objetivo
de compatibilizu a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas
muricipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do artigo 8" da Lei
Complementar Federal no 101, de 2000, os recursos legalmente ünculados a
finalidades específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua
vinculaçào, ainda que em exercicío diverso daquele em que ocorrer o íngresso.

AÍ1. 52. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominai estabelecidos
no Anexo de Metas Fiscais desta lei, poderá ser prõmoüda a limitação de empeúo e
moümentação financeira nos 30 (trinta) dias subseqüentes.
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§ l". A limitação a que se refere o "caput" deste artigo será fixada em montantes por
Poder e por órgão, respeitando-se as despesas que constituem obrigações
constitucionais e legais de execução, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço
da diüda e precatórios judiciais.

§ 2". Os órgãos deverão considerar, para efeito de contenção de despesas,
preferencialmente, os recursos orçamentários destinados às despesas de capital
relativas a obras e instalações, equipamentos e material permanente e despesas

correntes não afetas a serviços básicos.

§ 3". No caso de restabelecimento da receita preüsta, ainda que parcial, a

recomposiçâo das dotações cujos empeúos foram limitados dar-se-á de forma
proporcional às reduções efetivadas.

§ 4". Em caso de ocorrência da preüsão contida no "caput" deste artigo, fica o Poder
Executivo auto"izado a contingenciar o orçamento.

§ 5." Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso
no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria.

Art. 53. A limitação do empeúo ou de despesa deverá ser equivalente ao da
diferença entre a receita arrecadada e a preüsta para o bimestre.

Art. 54. Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do
serviço da díüda, sentençasjudiciais e de despesa com pessoal.

CAPÍTULO VI
JeÇao unrca

Da execução Orçamentária
Subseção III

Dos orçamentos dos fiudos

fut. 55. os orçamentos dos fundos municipais poderão integrar a proposta
orçamentiiria por meio de unidades gestoras supervisionadas.

§ l'. Os gestores dos
consoante estimativa da
dias antes da data preü
Poder Legislativo, ito usão e consolidação na proposta orçamentária

fi.rndos encaminharão os respectivos planos de aplicação,
receita, à Secretaria de Finanças do Município, até 30 (ftinta)
sta para entrega do prgeto de lei do orçamento de 200g ao
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§ 2". Os firndos que não tiverem gestores nomeados na forma das leis instihridoras
serâo gerenciados pela Prefeita do Município, até que exista ordenador de despesas

formalmente designado.

§ 3'. E vedada à ünculação de percentuais de receita a fundos e despesas, ressalvadas

as disposições do inciso IV, do art. 767 daConstituiçâo Federal.

Art. 56. Os firndos municipais terão suas receitas e despesas, especificadas no
orçamento, ünculadas aos seus objetivos, identificados na legislação pertinente e nos
planos de aplicação, estes representados por plarulhas de despesa com identificação
das classificações funcional, programática, categoria econômica, metas e fontes de

financiamento.

Art. 57. Os repasses de recursos aos frmdos constarão da programação de que trata o
art. 51 desta Lei, por meio de transferência financeira, condicionada a execução e das

ações constantes no orçamento do firndo.

fut. 58. O orçamento do Regime Próprio de Preüdência Social será elaborado nos
termos desta Lei, observada as disposições da legislação específica.

Art. 59. Poderão constar da proposta do orçamento anual para 2008, unidades
orçamentárias destinadas :

I - à rnanutençâo e desenvolümento educação básica e valorizaçâo dos profissionais
da educação, com recursos do FUNDEB e do Tesouro Mturicipal;
II - ao Fundo Municipal de Saúde, com recursos do SUS e do Município;
III - ao Fundo Municipal de Assistência Social, com recursos do FNAS e do Tesouro
Mwricipal;
IV - ao Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com
Íecursos repassados, bem como, do Tesouro Municipal;
V - a demais firndos municipais criados por meio de Lei específica.

CAPITULO VII
Seção Unica

Da participação da população e das audiências públicas

Art. ó0. A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do Município
por meio de audiências públicas e oferecer sugestôes:

Praça Severtno Barbosa de Sales, 40 - Centro / Verteníe do l.éio - pE.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO
Gabinete da Plcl'eila

I - ao Poder executivo, até primeiro de setembro de 2007, junto à
Secretaria de Finanças;

lI - ao Poder Legislativo, na comissão tecnica de orçamento e finanças,

durante o período de tramitação da proposta orçamentária, respeitados os

prazos e disposições legais e regimentais da Câmara e em audiências
públicas promoüdas pela referida comissão.

Parágrafo único. Para fins de realização de audiência pública será observado:

I - Quanto ao Poder Legislativo:

a) determinar que a condução da audiência seja feita por meio da

Comissão Tecnica da Câmara que tem as atribuições, no âmbito
municipal, definidas pelo § l" do art. 166 da Constituição Federal,

b) convocar a audiência com antecedência mínima de 15 (quirze) dias

úteis;

II - Quanto ao Poder Executivo:

a) receber comunicação formal da data da audiência;
b) disponibilizar, ,o pÍazo máximo de 2 (dois) dias antes da audiência,

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e Relatório Resumido de Execução Orçamentaria
(RREO), elaborados nos termos das Portarias STN no 632 e 633, de 30 de agosto de

2006, da Secretaria do Tesouro Nacional.

CAPÍTTILO VNI
)eçao uruca

Da celebração de operações de credito

Art. 61. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2008, para contratação
de operações de crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital,
observando-se, ainda, os limites de endiüdamento e disposições estabelecidos na
legislação especifica e em Resoluções do Senado Federal.

Parágrafo único. Poderá consta.r da Lei Orçamentária para 2008, autorização para
celebração de operação de çrédito por antecipação de receita, que, se realizada,
obedecerá às exigências da Lei Complementar n' l0l/2000, do Banco Central do

Praça Seveino Barbosa de Sales, 40 - Centro / Vertentu do l-ilo - PE.
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Gâbinete dâ Pretbita

Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado Federal, e, ainda, deverá ser
quitada, integralmente, dentro do exercício.

AÍt. 62. Poderão ser consigradas dotações destinadas ao pagamento de juros,
amortizações e encargos legais relacionadas com operações de crédito de antecipação
de receita orçamentária ARO e de longo pr.vo, contratadas ou em processo de
contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal,
destinados à execução de Programas de Modemização Administrativa e Incremento
de Receita, do tipo PMAT, PNAFM e similares, bem como outros das liúas de infia-
estrutura. habitaçào, saneamento e reequipamento.

§ 1". As operações de credito obedecerão aLC 10112000, as Resoluções 40 e 43 do
Senado Federal, às disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil, e
ainda, a regulamentação nacional específica.

§ 2". A implantação dos programas citados no caput depende da aprovaçâo pelo
órgão financiador do projeto, enquadrado nas noÍÍnas próprias.

§ 3'. A assunção de obrigações que resultem em díüda firndada precisarào ser

autorizadas pela Câmara Municipal de Vereadores.

CAPÍTULO Ix
Seção Unica

Das disposições gerais

fut. 63. A proposta orçamentária do Município pam o exercício de 2008 será
entregue ao Poder Legislativo até o dia 15 de outubro de 2007 e deverá ser devolüda
para sanção até trinta de novembro, conforme dispõe o inciso III, do § l', do ut. 124
da Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada pela Emenda
Constitucional n" 22 12003

AÍt. 64. A proposta orçamentiíria parcial do Poder Legislativo, para o exercício de
2008, será entregue ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2007, para efeito de
compatibilização com as despesas do Município que integrarão a proposta
orçamentárria.

Art. 65. As emendas ao projeto de lei orçamentiiria e seus anexos somente poderão
ser aprovadas quando atenderem as disposições do § 3" do art. 166 da Constituição
Federal, sejam compatíveis com o Plano Plurianual, com a LDO e que:

Praça Seuertno Barhosa de Sales, 40 - Centro / Vertente do Lérto - pE.
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I - Indiquern os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação

de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e encargos;
b) serviço da díüda.

II - estejam relacionados:
a) com a coffeção de erros ou omissões, ou;

b) com os dispositivos do prqeto de lei.

Att. 66. Os autógrafos da lei orçamentríria serão enüados ao Poder Executivo no
prazo estipulado no inciso IiI, do § 1o, do art. 124 da Constituição do Estado de

Pernambuco, deüdamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do prqeto de

lei como em todos os anexos, com o teor das emendas deüdamente aprovadas na

Câmara Municipal.

Art. 6'7 . Caso a devolução do orçamento para sanção da Prefeita deixe de ser feita ao

Poder Executivo, no prazo legal, ou os autógrafos da lei orçamentária sejam
encaminhados sem consolidação das emendas realizadas no texto e nos anexos, o
Poder Executivo adotará as recomendações do Tribunal de Contas do Estado de
Pemambuco acerca da matéria, inclusive quanto à promulgação da proposta
orçamentária como Lei.

Art. 68. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos, consideradas
inconstitucionais ou contrárias ao interesse público poderâo ser vetadas pelo Chefe do
Poder Executivo, no przlzo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do § l'do
art. 66 da Constituição Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de
quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara.

Parágrafo único. As emendas à Proposta Orçamenlária ficam limita<ias a3%o (hês por
cento) desta, ficando vedadas as emendas de redução das dotações de pessoal e
contratos de duração continuada.

At. 70. São identificadas como areas finalísticas da atuação do Municipio, aquelas
que buscam a necessidade ou demanda da sociedade mediante um

Praça Severtno Barbosa de Sales, 40 - Centro / Vertentu do Lérto - PE.
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fut. 69. A execução do orçamento e do planejamento governamental do Município,
no exercicio de 2008, seguirá as disposições desta Lei e de seus anexos, para o
acompanhamento da programação orçamentária e financeira, com üstas à obtenção
dos resultados preüstos e o cumprimento das metas fiscais estabelecidas.
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conjunto articulado de projetos, atiüdades e ações relacionadas com a produção de

um bem ou serviço para a populaçâo.

Art.7l. Os programas que envolvam atiüdades finalisticas poderão ser

administrados por gestores de programas governamentais, nomeados pela Prefeita do

Municipio na forma da Lei.

Art.72.Integram esta Lei os anexos abaixo, com respectivos demonstrativos

I - Anexo de Prioridades (ANEXO I);
lI - Anexo de Metas Fiscais (ANEXO II);
III - Anexo de Riscos Fiscais (ANEXO II!.

Art. 73. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for sancionado/promulgado
até o dia 1" de janeiro de 2008, a programação constante do Projeto encamiúado
pelo Poder Executivo poderá ser executado em cada mês até o limite de l/12 (um
doze avos) do total de cada dotação, enquanto não se completar a sanção ou
promulgação do ato.

Parágrafo único. O disposto to caput deste artigo não se aplica às despesas

correntes nas áreas de educação, saúde e assistência social, bem como as despesas
relativas à pessoal e seus respectivos encargos sociais e à díüda pública municipal,
podendo os gastos serem realizados em sua totalidade.

Art. 74. A população poderá ter acesso as prestações de contas por meio de consulta
direta, nos termos do art. 49, da LC l0l/2000, somente no âmbito na Càmara
Municipal de Vereadores.

Art. 75. Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em confrário.

Gabinete da Prefeita de Vertente do Lério, em 27 de setembro de 2007

e ll a
Prefeita Constilucional

haça Severtno Barbosa de Sales, 40 - Centro / Veríente do Lério - pE.
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DIIRETRTZES ORçAMENTARIAS 2OO8
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AÇOES Meta

PTOcTAMA: GESTÃO ADMINISTRATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL

^-.-...-. Permitir o Êgulat funcionanBnto das atividades do poder legislaliw, incluindo conthtaçáo de assesso?b euotêtvo:' consufiona.

1

programa: GESTÃo ADMINISTRAT|VA DA CÂMARA MUNtctPAL

Objetivo: Atender as necessrdades do Poder Legislativo, atnvés de seruiços Íécnlcos especializados.
2

Programa: GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICIPIO

Objetivo: Permitir o regular funcionamento da adminÍstnção e o atendimento ao público.
3

Programa: GESTÃO DA ADMTNISTRAçÃO MUNTCTPAL

OU"luo, $ffillzar 
os ótgãos e unidades administtativas, ffÊlhoando o atendimenlo ao público e a quali&de dos 4

5

Programa: DIVULGAÇÃO truSrlrUCtONAL

Objetivo: Cumpir o § í'do art. 37 da
6

o Federal e tornar a administração tnnsparente

Página 1 de2
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Programa: REEQUIPAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

Objetivo: Reequipar a administnção municipal pan eficientizar os seruços.
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DIIRETRTZES ORÇAMENTARIAS 2OO8

Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AÇOES Meta

Programa: CAPACITAÇÃO E TRETNAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Objetivo: Capacitar e trcinar seruidores municipais pan eficientizar os seruços públicos.
7

Prog rama : APERFETÇOAM ENTO E MODERN IZAÇÃO AD M II\IISTRATIVA MU N ICIPAL

Objetivo: Atender as necessidades da Administração Municipal, através de seruiços técnicos e:specializados.
I

Programa: COOPERAçÃO TÉCMCA E FTNANCETRA COM OUTROSENTES FEDERADOS

Objetivo: Melhorcr os seruiços públicos posÍos à disposição da população.
9

Programa: APOIO AOS CONSELHOS E RELAçOES COM SOCIEDADE CIVIL

Objetivo: Atender as necessrdades da Administnção lVlunicipal, atnvés de seruiços fécnicos especializados.
10

PÍograma: CADASTRO SÓCIO-ECONÔMICO

gb;"r"", !jff,!!"lr"s 
caérc,ãs e potenc:Blidades do Municlpio paÊ oientat açáo govemamental e adiculaçào 11

Programa: LOCAÇÃO DE VEíCULOS DE APIO ADMINISTRATIVO
12

Objetivo: Aumentar ofefta de veículos à disposição da administnção.

Página2 de2
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DIIRETRTZES ORçAMENTARIAS 2OO8
Anexo de Metas e Prioridades

PRoGRAMAS E AçÕEs; Meta

Programa: CONSÓRCIO COM OUTROS MUNICIPIOS

objetivo: 

"::;:;"!:";""{r;::j;i,?:3;?l:,3:[:::íi!":,T,r"';:::"ffiuil:a' 

articu!,ão pemoanente atnvés da 13

Progrâma: AMPLTAÇÃO DO PATRIÍrtÔNtO

OAr"., âlrrliifftri"melhoÊmento 
da redê físha municipal paÊ nÊlhoia e modemização dos posúos^'a disposiçáo 14

PÍOgTAMA: GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PATRMÔNIO MUNICIPAL

.\t . d.,,^. Realizar o controle efetivo dos bens mówis e imôwis no Município, por ÍÊio da implantaçáo de um sistema
--)-"'" de informaçáo que propicie contrcle eÍetiw por pade da unidade cb Wbigl e pa!@ônio, galenpo rcal.

15

Programa: CONTROLE INTERNO

Objetivo: Atender as solicitações da Lei de Responsabilidade Fiscal
16

PÍOgTAMA: PROGRAMA DE ATENÇÃO A PESSOA IDOSA . PAPI

Assêguíar os d,íêiÍos soctris do idoso, ctiando co,l.dições paÊ prontowr sua autonomia, integraçáo e
Obl€,:ivo panicipaçáo efetiva na sociedade. Confomv píeconizam a Lei Oryânica de AsslsÍêr,cia Socra/ (LOAS) e a

Polílica Nacional do ldoso (PNl).

17

Programa: PROGRATVIA DE ERRADICAçÃO DO TRABALHO INFANT|L - PET!
18

Objetivo: Enadicar trabalho infantil, ciar condições de atendimento às cianças carentes e dirninuir a evasão escolar.

Página 3 de 3
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PREFEITURA TUIUNIGIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEt DE DIIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMnS e nÇOeS Meta

Programa: GESTÃO ADMIN|SÍRATIVA DO PATRTMÔN|O MUNICIPAL

^-,-.,..-. Ássegur€r os dircitos lundanentais da uiança e do adolêscente, o fortabcin€nto de sua auto-estima e av4"rtvoi anüinência Íamiliar e comunitáda em condiçóes dignas de vida.

19

Programa: ALIMÉNTAçÃO PARA TODOS

obiêtivo: Garêr.ff a pop.ulaçáo êm situaçáo de insegurança alinentar acesso digno Íêgular e adequado à nufiíçáo e
--'-.-- rnanutençáo da saúde humana.

20

Programa: PRIMEIRO EMPREGO

Objetivo: Capacitar e oferecer subsídios para jovens de 14 a 18 anos para o ingresso ao mercado de trabalho
21

Programa: ATENçÃO AOS PORTADORES DE NECESSTDADES ESPEGIAIS

Objetivo
Assegunr os direitos socrars de pessoa s portadoras de necessidades especiais ciando condição para 22

promover sua autonomia, inclusão sociale o efetiva na sociedade.

Progrâma: AGENTE JOVEM

n-.-.,..-. PromoveÍ a integração dos adobsc€r?íes egrêssos do PETIà sociedade e à comunidade. PrepaÊr o jovem
vo)ertvot pan atuar amã aíante de tmnslomaçáo ê &senwlvifipnto de sua comunidade.

23

Programa: ATENçÃO INTEGRAL A FAMíLn (pAtF)

Promover o acompanhamento sócio-assistencial de famítias e contibuição pan o processo de autonomia e 24
Objetivo

Página 4 de 4
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PREFEITURA MUNICTPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRTZES ORÇAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS e nçOeS Meta

Programa: ATENçÃO A CRTANçA (PAC)

Objetivo: Assegurar o desenvolvimento integnl da ciança valoizando a convívência social e fetmiliar.
25

Programa: ASSISTENCIA SOCIAL GERAL

Objetivo
26Presta r assisÍêncra social às pessoas necessiÍa das prcstar assisfêncra social geral as pessoas necessiÍadas,

através de de remédios, ataúdes e ouros benefícios,

PTOcTAMA: CENTROS COMUNITÁRIOS DE DESENVOLVIMENTO

PÊstat Assistáncia Social a quem dela pÊcisa, âss,slir ars hmllias e í?€roles caÉnú3s, ircêntivar o
Objetivo: ergâ,,bmâ nto da comunidade em prognmas sociais e de geÊção de empBgo e ,€nda, bem como hcilitat o

exercÍcio pbno da cidadania.

27

Progíama: ASSISTENCIA A INFANCIA E A JUVENTUDE

obiêrivo: Exocugão de ações de apoio a ciança e ao adolesceíÍe e p/esra assisÍênc,a social àqueles em situaçáo de
--'-"' ísco, bem como manter o Conselho Tutelat.

28

Programa: AÇAO COMUNTTÁR|A E COMBATE A POBRUA

Oblaliyot Alendet a pessoas 6âíeríe guârrÍo às nêcessdades ôásicâs, na distibuiçáo de Bnda e dasigualdade social.
29

Programa: BENEFíC

Objetivo:

ro DE PRESTAÇÃO COruINUADA - BPC

AtendimenÍo aos rdosos e portadorcs de deficiência, incapacitados para a vida independente e para o 30

sua família.
Página 5 de 5
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PREFEITURA IVIUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRTZES ORçAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS e nçOeS Meta

Programa: REQUALTFTCACÃO PROFTSSTONAL E EMPREGABTLTDADE

^- -....^ Reinseir no nercado de trabalho mão-de-obra com qualificqáo pmfissional, âÍrarés de cuísoq tÊinanpnlos
ffrfvo: e capacila çáo, em paÊeia com o SENAC, SESI, SESC e dámals entrua des prcfissionalizantes.

31

Progrâma: APOIO AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

^-.-....-. Beneficiar pessoás poííadorâs de cleficiéncias e idosos na l@omoçáo para outns /€giõês, auxiliando-as paÊeolewo: 
realizaÇão de examàs, emissáo de docunqntos ceaÍros educaú-vos e àuÍras necessrdadas básrbas-

32

Programs: ASSISTENCIA EMERGENCIAL AS VITIMAS DE CALAMIDADES

t.\^i-+í,^. Prover concessõês de benefrcio para familias alingidas por íenônenos natunis, ampliando âssisÍêrob
--'-"'-'hospilalareadistibuiçàodeagasalhosemantirnerÍosnoscasosdecalanidadespúAica.

33

Programa: APOIO AO CONSELHO TUTELAR E AOS CONSELHOS DE ASSISTENCIA SOCIAL

Oti"uro, ffrjlfrSaúes 
dotaoonselho Tutelar e do Conselho de ÁssisÍéÍ,ciá Soab/paÊ as açõ6s de contale sociale 34

Programa: ASSITENCIA AO TDOSO

Objetivo: Prcstar assrsÍéncra integnl ao idoso.
35

Programa: RESSOCIALIZAçAO DE JOVENS EM SITUAÇAO DE RTSCO

Reintegrar à socieda de e ao mercado de trubatho, jovens em situação de isco apoiados por grctmas 36
Objetivo assisÍencrais e de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO
Estado de Peirnambuco

PROJETO DE LEr DE DIIRETRIZES ORçAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AçOeS Meta

Programa: MANUTENÇÃO DE CRECHES (EDUCAÇÃO TNFANTIL)

Objetivo: propiciar o regular funcionamento das creches.
37

Programa: ATENçAO A CRIANçA ÊM SITUAçAO DE RISCO (PACSR,

1. Promovet assisÉncia ao nenor caÊnte, bem cono assegurar o desenvolvimanto integêl da ciança
valoizando a çonvivência social e Íamiliar.uolervo: 2. Ptopotcionar ao mênor em siluaçào de ilco fisico o social, atividades wltadas pan o apeÉeiçoaÍnento
dos ptogÊmas de proteçáo sócio educativos.

38

Programa: CRAS - CENTRO DE REFERÊruCn DE ASSTSTENCIA SOCIAL

Objetivo: Melhor atender as necessrdades da populaçáo carente do município.
39

Programa: AUXILIO FINANCEIRO

Objetivo: Atender as necessrdades da população.
40

Programa: PREMDÊNCA DOS SERVTDORES MUNICIPAIS

Objetivo: Dar apoio ao paciente em tmtamento fora do domicílio
41

Página7 de 7
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PREFEITURA TVIUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRTZES ORçAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AÇOES Meta

Programa: ATENÇAO BASTCA A SAUDE DA POPULAçÃO

Objetivo: Assisú7 à população com procedimentos básicos de saude.
42

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMíLIA - PSF

Objetivo: Assisfir as famílias do município nas ações de prevenção de doenças e promoção de saude
43

Programa: PROGRAMA DE AGENTES GOMUNITARIOS DE SAUDE - PACS

Objetivo: ÁssrsÍrr a População nas ações de saúde ôásrbas preventivas de saúde
44

Programa: ASSISTENCIA FARMACEUTICA BÁSICA

Objetivo: Manter a oferta de insumos pan a farmácia básica
45

Progrâma: PROGRAMA MCIONAL DE IMUNIZAçAO

obr*t"o, l!!l§!." populaçáo de diveÊas doerçâs, fa,s cú,o: polionElite, gipe, tétano, rubéola, fêbre amaÊla, raiva 46

Programa: GESTAO ADMINISTRATIVA DO SUS

objetivo: ::[l!: o regularfuncionamenfo das atividades administrativas do SUS, com rccursos do íundo municipal de 47
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PREFEITURA TUIUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRTZES ORÇAMENTARTAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PRocRAMas e eçÕes Meta

Programa: AçOES ESTRATEGICAS DE SAUOE NO MUNICIPIO

O,ro,"o, ,###, a saúde da populaçáo pot meio dâ ofeia de se&iços de alta complexidade com apoio da Uniào 48

ProgÍâma: FARMACIA POPULAR

^-,^.. - Ampliat o acesso da populaçáo aos modicamentos corsrderados essenciais, beneficiados as pessoas comeo)ertvot difrculdade para ealizai o trátamento devido ao alto cuslo dêsses p/oduÍos.

49

Programa; vtGtLAlcn, n@s E ourRAs DoENçASSEXUALMENTE TRANSÍrtiSSlvEls
- DST / AIDS

Reduit a incidéncia da infecçáo pelo vírus, da imuno&ficiência humana e da slndrome da imunodefrciência
Oqeliuo: adquiida AIDS e de outÊs doenças sexualmenle Íra,sí,iss/t€,s e melhonr a qualidade de vida dos

pacientes.

50

Programa: AçOES DE VIGILANCIA SANITARIA

Obiêtivo: PÊ.rynif ,?scos._â sâúdê da populaçáo meüante a gannlia da qualidade dos p/DduÍos, seíy,ços e dos
--t-"'- ambientes sujeitos a vigilância sanitáia.

51

Programa: EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENçAS

qoi.,r"", ,#fri[io?lf!"f doenças, suttos e epidemias, catamiddes púbticas e emeqências epidemiolósicas de 52

Programa: SAUDE BUCAL

Objetivo: Promover a saúde da população.
53
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRIZES ORçAMENTARTAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PRocRAMAS E nçôes Meta

PTOgTAMA: ATENÇÃO HOSPITALAR E AMBULATORIAL

orit", !Í,ili{rZ áff"il,#rloputaçáo 
aos seviços ambutatóias e r'ospiÍala'|es do sisiema Único de saúde e 54

Programa: TRATAMENTO FORA DO DOMTCíUO - ffO
Objetivo: Dar apoio ao paciente em tratamento fora do domicílio.

55

Programa : ATENÇÃO ESPECTALTZADA

Objetivo: Atender a população com seruiços especializados de saúde
56

Programa: ALIMENTAçÃO E NUTRTçÃO

Ooi,"., !tr#13â!T,lj1#!" 
saudéwt, prewnir e controtar os distútbios nuticionais e doençês têtdcionadas à 57

Programa: REEQUIPAMENTO DA SAÚDE

Objetivo: Aparelhar e reequipar o sistema municipal de saude.
58

Programa: SAÚDE NA ESCOLA

Objetivo: Promover atendimento oftalmologico as crianças e adolescentes na propria escola
59
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉruO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DITRETRTZES ORçAMENTARTAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AçOES Mreta

PTOgíAM8: ÂLIMENTAÇÃO SUPLE]ÚENTAR PARA ESTUDANTES (PNAE/PNAC)

Atender as necessidades nuticionais dos alunos durante sua permanéncia em sala & aula, conlÍibuindo
Objetivo: pará o cíêscinEnto, o dosenvolvimento, a aprendEagem e o Êndimsnto esco/âídos esÍudanÍes, bem como a

Íormaçáo de hábitos alinentarcs saudáveis.

60

Progrâma: TRANSPORTE ESCOIáR

c\ ior.,,n Garantir o âcesso ê a pennanência nos êslabelecinenlos escorarps dos alunos da educaçâo iníanlil do--'-"'- ensino lundamental e médio que utilizen hanspofte escolar.

61

Programa; MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSTNO FUNDAMENTAL

Objetivo: Oferecer ensino de 1a a 8a séie, otimizar e reorganizar o modelo educacional da rede municipal, buscando a Íi2
melhoia da de ensino e o das da Lei n" 9.424 e Art. 212 CF,

PTogTsma: EXPANçÃO E MELHORIA DA REDE FÍSrcA DE ENSINO

Expandir ê qualifrcar o espaÇo escolâr na perspectiva da conslruçáo de candições essenc,ais para
Objeliyo. operacionalizar o pmcêsso pedagógica de ensino-aqeúizagem. lntmduit o con@ito de atendinenlo pleno

à criança e adolesc€nte.

63

Programa: EDUCAçÃO ESPECTAL

Obietivo: 4sipurar aos po,ladorcs de necessidâdes especiais de ducaçào,o ateúinênto especifrco, com vistas a
- -'-'" -' Íacilitar a sua inlegmçáo no Ensino Regular.

Íi4
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PREFEITURA IUIUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DIIRETRTZES ORçAMENTARTAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PRocRAMAS E nçÕes Meta

Programa: ENSINO MÉDlo

Obiêtivo: Oíe,t-arelsf o nédio à populaçáo, otimizar e reopanizdt o modelo dducacionalda rede municipâ|, buscado
--'-"'- a nÊlhoia da qualidade do ônsino.

65

Programa: POLICLINICAS

Objetivo: Atender à população demandatóia de seruços médicos e odontológicos propiciados pelas policlínicas.
66

Programa. BRASIL SORRIDENTE

Objetivo: Melhorcr as condições de saúde bucal da poulação
67

Programa: PROGRAMA NACTONAL DE CONTROLE DO CANCÊR DE COLO DO ÚTERO E DE MAMA

Objetivo: Reduzir substancialmente o número de moftes causadas pelo câncer de colo do útero e de mama.

Programa: SAUDE MENTAL

Objetivo: Aparelhar e rcequipar o sistema municipal de saude.
69

Programa: AMPLAçÃO DA REDE FíStcA DE SAúDE
70

Objetivo: A e recuperação da rede física de saude parc melhorar o atendimento da pctpulação.
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PREFEITURA IVIUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRTZES ORçAMENTARTAS 2OO8
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMnS e nçOeS Meta

Programa: APERFETÇOAMENTO E MODERNTZAÇÃO DE SISTEMA DE SAUDE

Objetivo: Atender as necessidades do sistema de saúde, atruvés de seruiços fécnicos especializados.
71

Programa: INFORMATIZAÇÃO DO STSTEMA DE SAÚDE

Objetivo: Eficientizar as atividades de administnçáo, melhorcr a qualidade de atendimento e otimizar a informação.
72

Programa: DESENVOLVIiTENTO DA EDUCAÇÃO |NFANT|L

OOt"t"", ffly;?de 
flsica, manler os seviços tegularcs das crcches e educaçáo inhntil pa@ todas as cianças de 73

Programa: ENSTNO TÉCNICO pROFISS|ONALIZANTE

Objetivo: Ampliar a rede física para cursos profissionalizantes.
74

PTO€TAMA: APOIO À GRADUAçÃO DE PROFESSORES DO ENSINO FUNDAi'ENTAL

Ofeac€r apoio loglstico e frnancêio para valoizaçáo do nagistéio e de acordo com o cumpimento do aft.
Objetivo: 62 da Lei 9.394/96 ptopiciando aos pmíessoíes eí,siro tundanêntal do nuniclpio a obtençáo do 3" gtâu,

incluindo o pagamento das mensalidades, bolsas de esfudo e tmnspofte.

75

E ADULTOS
76

Objetivo: E, do analfabetismo no lVlunicípio
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PREFEITURA TUIUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DIRETR|ZES ORÇAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PRoGRAMAS E AÇÕES Meta

Programa: TRANSPORTÊ ESCOLAR UNIVERSITÁR|O

õt ioti,,^. Prcmovq ações q objetfuem prcporcionar a populaçáo escolat clo ensino supedor, npio de tnnsporta paÉ
--'-"'- freqúência às auras e oufras arividades cu iculaBs.

77

Programa: REEQUTPAMENTO DIDÁTICO E PEDAGÓGICO

Objetivo: lncentivar o aprendizado com técnicas modernas de ensinos
78

Progrêma; DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA (PDDE)

oot"ti"", f;rffifftffir!flfly3ff:* * recu§os paÊ asitizat as ações educacionais e Êduúr os custos das 79

Programa: APERFETÇOAI1íENTO E MODERNTZAçÃO DO STSTEMA DE ENSTNO

Objetivo: Atender as necessrdades do srsÍema de ensino, atrcvés de seruiços Íécnicos especializados.
80

Progrâma: APOIO À tNSÍrTUtçÃO EDUCACTONAL SEÍrt FtNS LUCRAÍ|VOS

"ot"or", lfflfffrllifff;,irffi!ãT'a's 
sem íns tudativos do munictpio paÊ efrcientizat os se'v'ços e rnethoÊt o 81

Programa: REEQUTPAMENTO DAS UNIDADES EDUCACIONAIS DO MUNICíPIO
82

Objetivo: Equipar u nidades educacionais do mu nicípio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRTZES ORçAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E nçOeS Meta

Programa: SE LIGA E ACELERA PERNAMBUCO

Objetivo: Emdicar a distorção idade/série no ensino fundamental de 1a a 4a séie.
83

Programa: PAPE - PROJETO DE ADEQUAçÃO Oe PRÉDIO ESCOLAR

Objetivo: Adaptar as esco/as para melhor atenderem as necesstdades dos alunos.
84

Programa: PDE/PME - PROJETO DE MELHORIA DA ESCOLA

Objetivo: Oferccer aos alunos melhor qualidade de ensino.
85

Programa: INCLUSÃO DIGITAL

Objetivo: Facilitar o acesso à tecnologia da população menos favorecida.
86

Programa: FUNDEB - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVTMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSrCA

Objetivo: Aquisição de veículos, máquínas, equipamenÍos diversos e manutenção do FUNDEB.
87

Programa. REVTTALTZAÇÃO DO PATruMÔNlO H|STORICO
88

Objetivo o patimônio histoico do município e resgatar as tradições.
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PREFEITURA IVIUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PRoJETO DE LEt DE DIIRETR|ZES ORÇAMENTARIAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AçÔES Meta

Programa: AÇÕES CULTURAIS

Objetivo: Difundir arte, cultura, tndições e atrair o tuismo pam o município
89

PogÍama: MODERNTZAÇÃO DOS SERVTSOS PÚBLICOS

ot-r.tt"", !;!!fffifl"e0f;frffi!.o 
nas atividades de coteta de tixo, timpeza u,iana e outfos s€/v?os posÍos á 90

Programa: INFRA-ESTRUTURA URBANA

Objetivo: Oferecer infra-estruturc à população demandatáia de espaços, vras e seruíços públicos
91

Programa: HABITAÇÃO POPULAR

Objetivo: Melhonr as condiçiles habitacionais da população carente
92

Programa: MORADIA DIGNA

Objetivo: Oferccer à população carente meios de construir seu própio lar.
93

Programa: SANEAMENTO RURAL SIMPLIFICADO
94

Objetivo: condições de higiene, a saúde e preseruação ambíental,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DIIRETRTZES ORçAMENTARIAS 2OO8
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AçÕES Meta

Programa: SANEAMENTO URBANO

Objetivo: Ampliar o sisÍema de saneamento urbano, pan melhonr a saúde e as condições sanitáias da população.
95

Programa: AMPLAÇÃO DE RECURSOS HIDR|COS

Objetivo: Melhorar o abastecimento d'água e minimizar a seca.
96

Programa: ABASTEGIMENTO DE AGUA EMERGENCIAL

Objetivo: Oferecer água trutada a população urbana e rurcl.
97

Programa: RECILCAGEM E TRATAIVIENTO DE RESIDUOS SÓUDOS

Objetivo: Preseruação, conseruação ambientale destinação ecológica do lixo urbano.
98

PTogTâma: PROGRAMA NACIONAL DE AGRICULTURA FAMILIÂR - PRONAF

oU"i"", !fl!ff[ff:r::o*0"" 
sôcio-econômicas da poputaçáo rurat e diruúit tecnotosias de ptantio. naneio e 99

Programa. AMPLIAÇÃO DO ECIMENTO DE PRODUTOS PRIMARIOS
100

Objetivo regularmente a população e melhonr a estrutura física existente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DIIRETR|ZES ORçAMENTARIAS 2OO8
Anerxo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AÇÕES Meta

Programa: PRODUçÃO E D|STRIBU|çÃO DE SEMENTES E MUDAS

^-,--,..-. Estimular a prcduçáo Íural, apoiando o honam do campo pot neio cle doaçáo dê semenúgs, mudas êv4qtvot le,tilizantes, ben átmo incooóração de novas técnicas dà cuitivo a nanejo do éolo.

101

Programa: CAMPANHA DE VACINAçÃO DE ANIMAIS

Objetivo: Promover campanhas de vacinaçáo de rcbanhos.
102

Programa: IMPLANTAçÃO E AMPLhÇÃO DE TNFRA-ESTRUTURA TNDUSTRTAL

Objetivo: Promover o desenvolvimento industial sustentável e aumentar o nível de empregos,
103

Programa: APOIO AO PEQUENO EMPREENOEDOR

"rr","., lll1lTiidesenvolvimento 
do Município peta induçáo à vocaçáo emprcendedon e espacializaçáo da 104

Programa: ELETRTFTCAÇÃO RURAL E ILUMINAÇÃO pÚeLtCn

Objetivo: Melhonr as condições sócio-econômicas da população rural e ampliar a área iluminação pública
105

Programa: CONSERVAÇÃO Oe RODOVTAS E ESTRADAS
106

Objetivo: Melh r as condições das esfradas do município.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LEr DE DilRETRTZES ORÇAMENTARTAS 2008
Anexo de Metas e Prioridades

PROGRAMAS E AÇOES Meta

Programa: PROMOçÃO DO DESPORTO E LAZER

Objetivo: Oferecer esporÍes e lazer a população.
107

Programa: DESPORTO AMADOR

Objetivo: Assisú7 o desporto amador do município
í08
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LEI DE DTRETRIZES ORçAMENTÁRIAS 2OO8

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

LRF, Art. 40 milhares

0,020Receitas Primárias (t)
Total

-o-,qle -
0,019legoesag Primárias (ll)

Resultado Primário 0,001
legullq{o f{grnrngl _
DÍvida Pública Consolictada -

qp00 
_

0,000
Dívida Consolidada 000

Notas:
'l - O Valor do PIB do estado dê P;mâmbuco de 2()06 íoi eslimada p€la Agência Estadual de Planejemento e Pesquisas de Peínômbuco - CONDEPE-FIDEM, através da
home?age www-condepefi dem.pê.gov,bt

2 - O valor po6tado do PIB Estâdual pârá os exêrclcios dê 2007, 2008, 2009 e 2O1O furam bas€ados na prêvisão da tâxa de crescimento do PIB Nacional, conforme
quadro demonstÍEtivo abaixo:

Valor em milhares (R$)

2004 47.697.000
2005 48.984.819
2006 50.748.272
2007 53.031.945
2008 55.683.542
2009 58.467.719

6r -asl. i05

2009

Valor
Corrente

(a)

Valor I %PlB I Valor I Valor I

constante 
ltanralxrool ""ffi." I 

con't"nt" 
I

o/o PIB
(b/PlB)x100

Valor
Corrente

(c)

Valor
Constante

10.444

9.713

10.053
9.713

340

12.537
12.129
1 1.453

675
11.453

0
0
0

9.597

51

9.970

9

0

0 019

0

1

0 000
0 000

1 8

0,000

0,018

11.43
11

10.471

10.471
56

0,000
0,001

018

0,019

0,017
0,0'17

0
0
0

10.830
10.477
9.894
9.894

583
0

0

0

Taxa de Crescimento do

PIB o/o *

5,00%
5,00%

2)
)

70%
70%

3,60%
4,50%
5,00%

Parâmetros da Secretaria de Planejamentos Estratégicos - Ministério da Fazenda

ESPECTFTCAÇÂO
(c/100)x1 00

Ano

2008

10.39( 0,020
i 3.031

9.52(9.272

321
9.52(

( ( (

( ( (0,000
uida ( (
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LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRAS 2OO8

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALTAÇÃO DO CUMPRTMENTO DAS METAS F|SCAIS DO EXERCíC|O lrurrnlOR

LRF, Art. 40 § 20, inciso I

( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( (

R$ milhares

%
(c/a)x100

Rcceita Total -14,018
Receitas Primárias (l) -13,223
Despesa Total -11,027

Primárias -11 103
Resultado Primário t-il 264,516
Resultado Nominal 0,000
Dívida Pública Consolidada 0,000
Dívida Consolidada Lí 0

Notas:

1 - O Valor do PIB do estado de Pernambuco de 2006 foi estimada pela Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco -
CONDEPE-FlDEM, através da home-page www.condepefidem.pe.gov.br, conforme nota explicativa no 2 do Anexo de Metas Anuais.

Metas Previstas em
2oo6

(a)

o/o PIB

o,o21
0,020

7.072
6.996

8.225
8.062
8.225 0,021 7.318

-1 .1 530,018

0,019
0,018 -1.066

-907

8.124
-62
149
64

__9,oqq
0,000

0,020
0,000

149
-226

64

7.222
-164
-902

0

0

0-0 002

0,019
-0,001
0,000
0,000

-9í 0 -0,002 -910

Variaçáo
ESPECIFICAÇÃO % PIB Valor

(c)=(b-a)
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ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES

LRF Art.40 20, inciso ll

ESPECTFTCAÇÃO

Receita Total
Receitas Primárias
Despesa Total
Despesas Primárias (r

Resultado Primário
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada

vida ida

R$ milhares

9,641
904

9,382
9,382

19,586
0,000
0

0

0

% 20102005 2006 o/o 2007 2008o/o 
I

% 2009

34,836 8.618
32,620

11.435
11.036
10.4718.225

8.225
8.062

34,836
8.472
8.618

34,883
340

0

0
0

.444I 0
086 10.053

4,778 9.713
727 9.713

-10 000
-10 000

-41,935
-100,000

't2,703
14,'160

_ 21,186
18,663

8.124
-62 -210,714

8.508
-36

149 -116,161
-21,95164

12.537
12.',t29
11.453
1 1"453

675
0

0
0

6.100
6.079

56

82

6.100
6.023

-1.059

-922

-14.070 0

0

-1.045,535
0,000
0,000
0,000

0
0
0

565
10.471

9,490
9,773

0,000
0,000

z_,9qq
7,806

qqpqq
0,000

-910

ESP ECTFtCAçÃO

axd

Yo2009
I

20102005 2006 o/o 2007 o/o 2008 %

5.772 7.975 38,í70 8.443 18,086 10.830
10.477

4,176
4,426Receitas Primárias (t)

Receita Total
5.752 7.817 35,899 8.300

5,877
6,187

9.970
9.597 15,627

5.772 7.975 8.443 3,930Total 38,170 5,877 9.272
5.699 7.877 8.33538,218 9.272

53 -60 -213,452 -35

9,820
1',!,239

-1.021,344
-872

Primárias il

Resultado Nominal
Primário (l-ll)

144 -1í6,560 0

5,825
-41 327

-100,000
325

0
Dívida Pública Consotidada 78 62 0 -100,000 0-20,022

0

0,000

_9p9q
0,000

0
0
0 0 000

57,999

10.396

513

í0.033

9.520
9.520

0,000

4,274

2,670

543
670 9.894

9.894
583

0

0Dívida Consolidada Líquida -1.002 -882 -11,945 0 -100,000

Yo

*

o/o

c

0,00c ol o,oo(

0.00(



Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido

LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRhS 2008

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRTMÔI.ilO líqUtOO

LRF, Art.40 20. inciso lll

LÍOUIDO

Patrimônio / Cqplt{ _
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

R$ milhares
o/^

100
100

Yo2006 % 2005

00

0

100

0

2.471

0

0

100

0

0

0

0

1.3572.496
2.496 100 2.471 100 1.357

RÉcI IvIE PREVI DENCIARIO

IMÔN to
Patrimônio / Capital
Reservas
Resultado Acumulado
TOTAL

100

100

2006 % 2005 % 2004

0

0

936 100 325

0

0
146

0
ô

936 100 325 146

3.000

2.500

2.000

í.500

1.000

500

0

Evolução do Patrimônio Líquido

o
o)L
(ú
c,

E
o
É,

2006 2004

@ PL Prefeitura

I PL Regime Previdenciário

2005

Exercício

2004

Yo



Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos

LEI DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRhS 2008

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRIGEM E APLTCAÇÃO OOS RECURSOS OBTTDOS COM ALTENAÇÃO DE ATIVOS

LRF, Art.40 2o, inciso lll R$ milhares

2004

0

REALIZADAS

RECEITAS DE CAPITAL
ALIENAÇAO DE ATIVOS

de Bens Moveis
de Bens lmóveis

TOTAL

DESPESAS LIQUII

ApLrcAÇÂo Dos RECURSOS DA ALTENAÇÂO DE ATTVOS

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos
lnversões Financeiras

-nrnortizaçao 
Oa DiviOa

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID
Previdência Social

ime P rio de Servidores Públicos

0

0

0

0

0

0

0

0

oFr

0

0

0

0

0

0

0

0

00

0

0

0

0

0
0

0

0

0

0

0

0
0

0

0

( + )+(s)

2004

0

0

2006
(a)

2006
(b)

2005
(e)



Tabela 6 - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS

LEr DE DTRETRIZES ORçAMENTÁRhS ZOO8

ANEXO DE METAS FISCATS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

LRF, Art.40 20. inciso lV. alínea a

RECEITAS PREVI DENCIÁRIAS

RECEITAS CORRENTES

R$ milhares

2006

Receita de

Pessoal Civil

__ ll!.o_q
J1t!.oe
141,00

Pessoal Militar

Outras Contribuições Previdenciárias

__Çg11pgryC Éqll9yLq9!g, á4q e t!Ig_B_-r s_e Bp_E §_ _
Receita Patrimonial

RECEITAS DE CAPITAL

rlie!eç1q de Bens

Outras Receitas de Ca

REPASSES PREVIDENCIARIOS RECEBIDOS PELO
RPPS

Contribuiçãoi Patronal Qo Exgrclclq

52,0!

___ 0,0q

M00
165,00

PessoalCivil 16

Pessoal Militar

20052004

_ 0,00

_ 0,00

0,00

o,oQ

0 00

0,00

120,00

42,00

120,00

0,00

1
-20,q0

0

125 00

_ 83,q0

83,00

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT

TOTAL DAS RECETTAS PREVTENCTÁRtAS (t) 0,00 245,00

2005

0,00

0,00

00

00

0,00

0,00

66,00

0,00 66,00

0,00 179,00

1 79,00

Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores

PessoalCivil

Pessoal Militar

DESPESAS PREVIDENCIARIAS

379 0

2006

21,004qM r r{ r sI!R4Ç,ô.o GERAL

_Qegpqgqs Co rrentes

_lespesas_de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

1 qry
2,00

139,00

00

í6,00

16,00

Pessoal Militar

Outras Correntes
Q,oo

Compensação Previd. de Aposent. RPPS e RGPS

Previd. de Pensôes entre RPPS e RGpS
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

RESULTADO PREVIDENCIARIO -il)
160,00

219 0
DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPP S 398 00

Outras Receitas Correntes

PessoalCivil

2004
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Tabela 7 - Projeção Atuarial do RPPS

LRF Art.40 2o inciso lV, alínea a

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS ZOOA

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARTAL OO RPPS

R$ milhares

DESPESAS
PREVTDENCTÁnrAS (U)

(c)

= (a_b)

RESULTADO
PREVIDENCÁRIO

SALDO FI]

EXERCÍCIO
Anterior) + (c)

NANC RO DO
(d) (d ExercÍciocro

2008

2009

201 0

2011

2012

2013

2014

2015

337

330

334

340

344

347

201 6

2017

201 8

2019

2020

2021

2022

358

361

365

377

590

591

2023

2424

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

-73

-143-143

-149 -149

-184-1 84

-1

89 89

60

-34

-86

0 0

1

-1

0 0

0 0

0

0

0 0

0 0

1

0

1

0

-1

0

-1

0

71

0

0

71

60

40

3

21

-34

-86

-73

40

3

21

2033

2034

2035

1 .139

904

725

803

1.064

1.122

1.158

1.168

241

323

385

427

514

590

803

1.158

1.168

263

277

300

344

444

504

561

726

590

615

640

713

1.181

1.178

1.195

1.122

1.139

904

1.064

2036

2037

2038

2039

2040

2041

2042

2043

1 .150

1.1 15

1.102

1.061

1.040

1.005

1.150

1.115

1.102

1.171

1.164

1.061

í.040

1.005

11

0

1

0

-1

1

0

1

0

0

0

0

0

0

0

0

0

1

0

1

0

Fonte: Melo Atuarial Cálculos Ltda. http://www.atuarios.com.br

*

RECEITAS

3s1 |

354 I

1

61 6l

6401

7Ql

1.17e1

1.1esl

1.1801

1fi21
1.1651
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LEr DE DTRETRTZES ORçAMENTÁRnS 2OO8

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTTMATTVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCh DE RECEITA

LRF, Art.40 2o, inciso V R$ milhares

COMP

Nota:

1 - O Município não tem previsão de efetuar renúncia de receita para os exercícios de 2008, 2009 e 2010 por meio de
incentivos fiscais, alteração de alíquota, modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, ou quaisquer outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

TOTAL

RENÚNC|A DE RECEITA PREVISTA

2008 2009 2010Tributo/Contribuição
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I.abela 9 - ll/largem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( (( ( ( (

LEt DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRhS 2OO8

ANEXO DE METAS FISCAIS

MA,RGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÁTER CONTINUADO

LRF, Art.40 ôo inciso V R$ milhares

EVENTO Valor Previsto 2008

Aumento Permanente da Receita

Transferência s Constitucionais
Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receria

Permanente de

m Bruta +l

Saldo Utilizado na m Bruta

Novas DDOC

lm cto de Novas DDOC PPP'S

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Nota:

1 - O município não tem previsão de efetuar expansão de despesa obrigatória de caráter continuado para o execício de 2008.

de de DDOC



| - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Receita

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2OO8

TOTAL DAS RECEITAS

ESPECIFICAÇÃO - Portaria STN 340/2006

TAS CORRENTES
Trlbutária

_Rsceltes dê Contrlbulçõês_ _
Rocelta Patrimonial
4plicgç9es Financ_eiras

Outrâs Rêceites Patrimoniais
REçE ITAS I

Recelta lndustrlal

milhares

2001

230
158

83

- _qa
0
0
0

36
isgg

riãiisi. oe nicursos óo su§ - rla§
3.778

aoí
Cota-Pârte do ICMS 855

dol 1s
do FUNDEB 1.546

sei

0
0

de 304

PREVI R$

0

1í.038

Receitas de Contjlblriçóe9
Receitâ Patrimonial

PatÍimoniais
Recêltâ
Receita lndustrlal
Receita de

Corrêntes

_Jrqnsll. !e Rgaursos?o SUS:FUS
Cota-Parte do ICMS
Cote-Parte do IPVA

FUNOEB
Oulras

11óãau-çoes 
---' - _

Outras Receitas CorÍêntes
Receitâ da Dívida Ativa

RECEITA

9.546
5:!42
1.055
1.122

913
736
tst
oos

1.499
de 200

Bens

de

í00

í.199--0

0

-o

64

_64
0

0

162
ss

63

-s.áIa3 128
671

0
0

33- agTi
3,196

737

1.418

193
11s

544

784
is

76

0 638
es 11 12

7 I
4 4

259

259

0

ó

o

279
0

0

o

279
0

AL DA RECEITA 7.072

Bens

, 2008 2009

_ _--.3!
7.96í

6-05

100

1.300

1.000

0

761

505

0

4.538

274
i13

200
loo

9í
91

U

--r.3aa

8.71

110

328

99

ô62

200

Àct

100

190
99

711
834

Nota:

1 -. Os parâmetros utilizados para se chegar aos vâlores poetedos foram baseados na lexa de iníleção do
lndice de Preços ao Consumidor (IPCA), na laxa de crescimento do PIB nacional e nas açóes econõmico-
Íinanceiras ê administrativas que seráo tomadas por esle município para obtêr uma melhoria na íiscalizaçáo e
obtênÉo de rêcursos financeiros para os exercícios futuros.

*
VÉntrNrrr.ltIÍ*âEr*

ESPECIFICAÇAO - Portaria STN 340/2006

Projetado

201 0

ãoa
úe
109

Realizado

2oo5

Realizado



l.a - Mêtodologia ê Memórla dê Cálculo das Prlnclpals Fontes dê Recêlta

Rêcelta Tributárle

Rêcelta da DÍvide Atlva

Notas:

1 - O aumênto previsto para a Receitâ Tributária ê Receita da Dívida Ativa, provém da aplicação de uma
política de intensiÍicaÉo da ÍiscâlizaÉo na aÍrecadeçáo dos tributos de competência municipal, o que

refletirá num ecréscimo de 100/o nas projeções de 2007 a 20í0 .

2 - As projeçóes pare 2007,2008, 2009 e 2010 Íoram realizadas considerêndo-se e taxa de inflação do IPCA
prevista respecivamêntê em 4,5Qo/o,4,50Yo,4,5O% e 4,500/0. Também foi considerada a previsão da tâxa de

crescimento do PIB pera 2007, 2008 , 2009 e 2010 com os respectivos percentuais de 4,50%, 5,00%, 5,00%

e 5,000/0. Estes parâmetros Íoram utilizados pele Secretaria de Planejamento Estretégico do Ministério da

Fezende e publicádos no Projeto de Lei de Diretrizes Orçâmentárias da Uniáo para 2008.

3 - Desta forma, consideram-se no campo VARIAÇÃO % estas três variáveis (% IPCA, o/o PIB e intensiÍiceção

na fiscalizaçáo tributária) para seus rêspectivos exercicios.

Cota-Partê do Fundo de Particlpação dos Munlcípios

2006 10,81o/o

2007

Transferânclas de Recursos do SUS

2007
2008

Notas:

í - As projeçóes pare 2008 , 2009 e 2010 foram realizadas considerendo-se â lexa de inflaçáo do IPCA
prevista respeclivamente em 4,50o/o, 4,50Yo e 4,50%. Também foi considerada a previsáo da taxa de
crescimenlo do PIB para 2008 , 2009 e 2010 com os respectivos percentuais de 5,oo%, 5,oo% e 5,000/0.
Estes parámetros foram ulilizados pela Secrêtarie de Planejamento Eslrategico do Ministério de Fazendâ e
publicados no Projeto de Lei de Diretrizes OÍçâmentáriâs para 2008.

o/o

162
193
230
274

) 393 19

I
10

'100

131

3.1 28

3.778
3.466

4.969
4.538

9
5.442 9

VALOR NOMINAL - R$ milhares

r
tJt
803 (

880
r9 963 9

1.055

Metas Anuais VARIAÇÃO %

Metas Anuais vARIAÇÃo o/o

Metas Anuais VARIAÇÃO %

VALOR NOMINAL - RS milhares

I

1l
1

328

VALOR NOMINAL - R$ milhares

VALOR NOMINAL - R$ milhares
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ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais da Despesa

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁn|RS ZOO8

TOTAL DAS DESPESAS

o OMICA E GRUPOS DE

NA DE DESPESA

R$ milhares

Projetada

2007

6.925ESAS CORRENTES

_le!§gql +nca fgqs Sociais__
Juros e da Dívida
Outras

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos
lnversóes Financeiras

2.970
10

3.946

335
0

Realizada

5.431
2.749

2.682
0

0
76

0

439
363

6.825
2.930

397

0

0
96

0

3.895
493

5.870 7.318

Amorlqgçqo da Divida
RESCRVI DE CONTINGÊNCIA 74

í0.843

CATE GORIA ECONÔ MI

NATUR DE

DESP

milhares

150

Pessoal e Encargos Sociais
Juros e os da Dívida
Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos

0
4.311

---___--eaq

4.691

100

s20

0
gt

0

9.001 9.871
5.1 50

400
100

0

0
100

4.720
5oo

5.1 B0

500
400

lnversóes Financeiras 100

lqqryzeçêadq Divjda
ResEnVÀ DFEONTI NGÉNcIA 110

Fonte:

J - Ot valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inflação do
índice de Preços ao Consumidor (IPCA) de 4,50%, 4,50o/o,4,50o/o e 4,50o/o para às-respectivos exercícios de
2007 a 2010. Também foiconsiderada a previsão cja taxa de crescimento do PIB para os exercícios de 2007
a2010 com os respectivos percentuais de4,50%,5,00%,5,00% e 5,00%. Estes parâmetrosforam utilizados
pela Secretaria de Planejamento Estratégico do Ministério da Fazenda e publicados no projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias da Uniáo para 2008.

0

Nv

- 485

2010

s.otg

Realizada

2006

2008 2009



ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo da Despesa

Pessoat e Encargos Sociais

vAR|AÇAO

2005
2006 b

2007 1,360/o

2008 57,950/o

2009 9,80%
2010

Nota:

1 - O aumento do volume de despesas identificado no Grupo de Natureza de Despesa Pessoal e Encargos
Sociais se deve a fatos como o reajuste salarial dos servidores da ativa e dos proventos de aposentadoria
dos inativos, obedecendo ao limite prudencial de despesa com pessoal do município, conforme § único do
aÉ..22 da LRF.

Juros e Encargos da Dívida

is

Metas Anuais otto

2006
2007
2008 -100,00%
2009 0,0070
2010

Fonte:

1 - A projeçáo para o pagamento de juros e encargos da dívida dar-se-á pela taxa de juros a longo prazo
(TJLP%) de 6,500/0, 6,50% e 6,50% com base nos valores amortizados respectivamente nos exercícios de
2008, 2009 e 2010.

2 - As projeções da TJPL foram estimados pela Secretaria de Planejamento Estratégico do Ministerio da
Fazenda e publicados no Projeto de Leide Diretrizes Orçamentárias da União para 2008.

Reserva de Contigência

An

2005

uats o/o

2006
2007

3,95%
-72,500/o

2.749
2.930
2.970
4.691
5.1 50
5.663

VALO R$RNO MINAL -

0

10

0
0
0

haresR$ mil

74
91

100

260
270

110

2008 23,160/o
2009 9,80%
2010

Nota:
1- Os valores fixados para a Reserva de Contingência terão a função de suprir dotações a serem utilizadas
para pagamento de contingências do município, correspondendo a 1o/o da Receita Corrente Líquida.

d

VALOR NOMINAL - R$ milhares
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lll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMEHTÁRnS ZOOA

RESULTADO PRIMÁRIO

ESPECIFI

Receita Tributária
Receitas de

Financeiras
Outras

Receita lndustrial
Receita de

Outras Receitas Correntes
nfue-tÍÁS rt§CÁts cônnerures ttttl= ttl - titl
nÉôErrn De cnprrÁL (iú)

R$ milhares

2010

208- 10t
109

393

0

47
9.546

736
10.930

1.499

ZUUO 2007 2008

162

-l 0

-- 63
í948

í267

0

-õ

259

6.331

83
64
64

0

259
0

0

259

11

6.793
193

76

33

--a.tfi
0

o

-o

12

279

0

6.972

279

279

0

0

145
76

230

83
83

Jb

--154i

7.424

't 58

7.599

0

0

14

304

304

304
0

0

-ô

274

-st

3g

1.000
0

9.144

9.053
1.300

'r .000

0

0

200
loo

0

'173

9'r

7.961
605

190
õó

-4i
---- EzrE

10.040

9.941
1.395

328

oo

0

200
tol

U

0

0

1.095

1.095

_ 
Operações de Créditos

dê Bens

Outras Receitas de

200
100

1.199
0

RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL = (tv-v.

RECEITAS INANCEIRAS (lX) = (lll+Vlll)

1.199

6.526 6.996 7.646 10.053 .036

DESPESAS CORRENTES (X) 10.843
5.663Pessoal e

Juros e da

DÉSÉÉSÃS

Sociais

CORRENTES

0

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos 400

5.1 80
r o,slt

00-0lnversões Financeiras

({!r!:xLY) 500
RESERVA DE íí0
DESPESAS NÃO.FINANCEIRAS 11.453

RESULTADO PRrMÁRrO (|X-XVI)

Nota:

1 - Os dados relativos às receitas e despesas Íoram extraídos das metas fiscais estabelecidas para as mesmas, conÍorme demonstrado
anteriormente.

2 - O cálculo da Meta de Resultado Primário obedeceu à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pelo
STN - Secretaria do Tesouro Nacional, relativas às normas da contabilidade pública.

5.431
2.7

363
-5.13't

439

i.aaz

0

76

363

493
397

0

96
397

0

- 3.895

- ãazs

6.825.-- 
ãsíd

6.925

150

485

335

74

335
0

2.970
.t0

s.úo
6.915

9.001
4.69'l

91

1

4.311

9.871
5.150

100

100

0

0

500

4.720
s.67i

5ôo

X[+XV+XV|) | S.ZSI 7.222 7.324 9.713 10.471

322 340 565

2005 2009

utras Desoesas Correntes
9.00'

62(

52( 40(

mortizaÇão da Dívida (XlV) (

62(
( (

73i -22Í
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lV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal

LEt DE DTRETRIZES ORçAMENTÁnIeS ZOOA

RESULTADO NOMINAL

ESPECTFICAÇAO

DA CONSOLIDADA 0)
DED ES (l t)
Ativo Financeiro
Haveres Financeiros

R$ milhares

2010
(g)

1,!79
1.401

77

- Q Bes-los
DIVIDA CO

a Pagar Processados
NSOLI DADA LI QUIDA (iil) (r-il )

RECEITA DE PRIvaAIlZAÇ ES
PASSIVOS RECONHECIDOS (V)

0
0

DívtDA riSóÀr- líoúróÀ lll+lV+ 0

0

Notas:
í - O cálculo da Metas Anuais relativas ao resultado Nominal foi efetuado em conformidade com a metodologia estabelecida pelo Governo
Federal, normatizada pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional.

2007
(

2oo8
(e)

2009
(f)

I
(c

2005 20c6

)

1.141 974
1.071 989

71 <Ã

-1.059 -910

-1.059 -910

82 64

1

0 0

0 0

q

1

0
0

0
0
0

1.296
??7

68
\ry3

71

0

0

_ _0_

0

1 354 1.415

0

0

0

0

0
0

74
1.340

(d-c) (e-d)(b-a *) (c-b)
0-922 149 910 0

": Refere-se ao valor previsto da Dívida Consolidada Líquida da exercício orçamentário anterior ao previsto no exercício de 2005

0

0
0

(b)

7C

c
c
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V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁR|AS 2OO8

MONTANTE DA DíUDA

2010

R$ milhares

1.401
77

. _.0

o

Ativo

Nota:

Processados

'I - Se as deduçóes forem maiores que o montantê da Dívida Consolidada , o valor da Dívida Consolidada Liquida (DCL) será igual a zero.

2 - Para preenchimento do campo da Dívida Consolidada foram consideradas as projeçóes de amortizaÉo conÍorme demonstrativo abaixo:

IPSEP

0

2005 2006 | ,oo, 2008

IoNSoLIDADA ( 82

82

64

64 n 0
'1.354't.'141

1 .O71

71

1.283
71

I

1

70 0 0
74

1.415
1.340

-1.059 -9101 o 0

2006 20,07 2008 I 2009
is 0 0 0l n

TS 0l 0

0l n0 0
:LPE n 0 ol 0
MPESA 0l 0

64 0 0l n

64 o 0l 0

0

0

0

2009

iliária
-(

ls (

íil)
nivel 98S

Ãt 6[-c
r-il)

UA5
5

Oà-Lo,Y
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PREFETTURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO
Estado de Pernambuco

PROJETO DE LErDE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRnS 2008
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RTSCOS FISCAIS E PROUDÊNCNS

Descrição Descrição

ra de creditos adicionais a partir da

LRF, Art. 40 § 30

Aumento do salário mínimo que possa

impacto nas despesas com pessoal

Expectativa de decisão judicial com esti
de valor para pagamento de precatorios.

O não cumprimento dos índices de infl
previstos nas metas fiscais.

Previsão de arrecadação de Dívida Ativa, n

exercÍcio de 2008, abaixo da previsão.

reserva de contingência

Abertura de créditos adicionais a partir da
reserva de contingência e anulação de
dotaçóes discricionárias.

lntensificar a cobrança judicial

*,


